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O Conceito de Continuidade de Existência em Winnicott: 
transferência e tratamento do trauma

Cara amiga,

Você me pede um “fio condutor” para a leitura de Winnicott. Penso que a noção de continuidade de existência (being)
condensa o pensamento principal em operação nesse autor. Pode-se, por exemplo, utilizá-la para entender o sentido de
todos os aspectos da função humanizadora da mãe na sua relação com seu bebê de peitoe depois seu bebê maior. O
manejo, a sustentação, a capacidade de se identificar perfeitamente com o filho, bem como a capacidade de
reconhecer a importância da experiência da solidão e,  mais tarde,  a da angústia – todas essas “técnicas” ou
qualidades da mãe visam a impedir intrusões que deformariam a constituição do espaço psíquico da criança. Em
outras palavras, a função estruturante e humanizadora da mãe é uma função egoica, uma barreira de proteção
contra  as  violações  traumáticas,  barreira  que  garante  uma continuidade  da  experiência  de existir.  Uma mãe
suficientemente boa, ou passavelmente boa, ou não excessivamente persecutória é aquela que permitirá que seu
infans e depois seu bebê sempre se encontre com o mundo como uma fonte que consolida a força de seu sentimento
de existir e a força de seu desejo de viver. Em outras palavras, a função materna – função que pode ser exercida

pelo pai – consiste em zelar para que a apresentação do mundo ao infans e depois ao bebê se dê de tal forma que
ele possa encontrar o mundo de maneira criativa, harmoniosa. A filtragem das intensidades de excitação faz parte
da função egoica da mãe – e zelar por uma apresentação gradual da complexidade do mundo é funcionar como
filtro, como paraexcitação.

Outro ângulo de abordagem seria dizer que a noção de continuidade de existência e suas implicações formam
a encruzilhada de onde partem os mal-entendidos, as críticas e a rejeição da teoria winnicottiana. Seus detratores
verão,  na  concepção  que  vai  de  uma adaptação  perfeita  da  mãe  às  necessidades  do  bebê  de  peito  a  uma
desidentificação gradual  que possibilita  a autonomia da criança,  quer uma idealização,  quer uma concepção
rousseauniana, senão angélica e sentimental da mãe.

Um esclarecimento. Daqui em diante, sem deixar de ser fiel ao pensamento de Winnicott, o essencial do que
direi decorre do uso que dele faço no meu trabalho de psicanalista e, portanto, no meu modo de pensar minhas
experiências  íntimas  e  sociais.  Evidentemente,  a  melhor  forma  de  reconhecer  nossa  dívida  para  com  um
pensamento  é  dar  continuidade  ao  encontro  com ele  em  todos  os  diálogos  que  mantemos  com a  incrível
diversidade do mundo. Mas, quando sublinho a diferença entre o que lhe digo e o  corpus da obra, é para que
fique claro que o que vou expor me implica e que respondo por isso – o que é uma vantagem se depois da
reflexão vier uma discussão.

Retomemos, pois. Esse percurso, que vai de uma dependência absoluta à autonomia da criança, é, de fato, a
consequência lógica de diversos operadores psíquicos que permitem a emergência de um espaço, também ele
psíquico, que coincide com o surgimento do sujeito. A função materna em Winnicott é uma maneira descritiva de
apresentar a importância e os efeitos do encontro entre o infans e o que mais tarde será chamado, na França, o
outro –  grande  e  pequeno.  Uma descrição que  apenas  expressa  esta  evidência:  que  é  o  humano que  faz  o
humano – observação simples, mas frequentemente esquecida. Ela também lembra que, por um tempo mais ou
menos longo, esse ambiente humano passa por e se concentra na pessoa que se ocupa de modo privilegiado do
bebê – e que geralmente é a mãe.

A consequência lógica dos operadores psíquicos graças aos quais há a emergência de um sujeito como espaço
psíquico diferenciado é, repitamos, garantida pela  função egoica da mãe. Como de hábito, Winnicott definirá
essa função de modo paradoxal: por um lado, ela é uma doença que a mãe tem necessariamente de atravessar,
doença que a torna capaz de se identificar perfeitamente às necessidades psíquicas de seu filho – por exemplo, a
mãe que acorda de noite exatamente no momento em que o bebê fez xixi ou está começando uma febre etc.; por
outro, essa função egoica se inscreve numa cartografia de desejos em que a mãe mantém outros investimentos:
sua relação com o mundo, com os outros e com o desejo pelo pai da criança. A gradual desidentificação da mãe
às necessidades psíquicas do filho absolutamente não visa a uma adaptação qualquer deste à sua realidade; pelo
contrário, ela sempre se apoia no desejo de que o filho seja diferente e separado dela. O que Winnicott denomina
como as diversas técnicas maternas visa a proteger, na mãe, esse espaço em que ela imagina, inventa seu filho
como  radicalmente  outro:  capaz  de  ficar  só,  capaz  de  conter  certa  intensidade  de  angústia,  capaz  de  se



transformar por seu encontro com o real da vida e de transformar esse real humanizando-o. Podemos, então, dizer
que o campo da noção de continuidade de existência inclui uma teoria da identificação primária. Formulo essa
teoria assim: a primeira identificação é a identificação a um lugar. Esse lugar se encontra no espaço psíquico da
mãe, lugar preservado por ela para que esse sujeito preciso, esse sujeito e não outro, possa advir. Garantir a
continuidade de existência é a mesma coisa que garantir a continuidade do self, e o self é o sujeito, a pessoa real.

Em suma, a concepção de uma função materna egoica protegendo o bebê de peito e depois o bebê maior
das intrusões e das violações do mundo é inseparável das condições que fundam a emergência do sujeito. Ora,
qualificar essa concepção de angélica, leniente ou cândida é mais que um mal-entendido: é um equívoco.

É  provável  que,  na  França,  o  aspecto  descritivo  dos  textos  de  Winnicott  tenha  contribuído  para  esse
quiproquó. Em vez de tomar esse aspecto pelo que ele é, ou seja, a exposição clínica da teoria que a fundamenta,
essas descrições teriam sido lidas como injunções dogmáticas de como “deve” ser a “conduta” de uma mãe em
relação a seu bebê. Não é impossível que a normatividade que se quis ler nas fases do desenvolvimento de
Abraham, erradamente a meu ver, somada à demolição da  ego-psychology por Lacan, tenham algo a ver com
essa deformação, beirando a tolice, que fará da teorização mais aberta do trabalho do psicanalista uma banal
psicopatologia para uso de psicólogos reardados. Não adianta Winnicott escrever mãe passavelmente boa ou mãe

não persecutória demais, porque lerão “mãe normativa” ou “idealizada”. A mesma cegueira levará a afirmações
tresloucadas do tipo: “Na sua concepção não há lugar para o pai”, ou que: “O objeto transicional e o fetiche são
uma  mesma  coisa”.  A  preguiça,  ou  a  ignorância,  ou  a  má-fé –  ou  a  combinação  dos  três –  decretam  sua
concepção do Eu como tendo parentesco com o que de mais estúpido se propôs como critério de saúde psíquica,
a saber, a adaptação da psique à definição da realidade dada por uma ideologia.

Relembro alguns pontos de referência sobre a teoria do Eu em Winnicott. Para ele, o advento do Eu data de
antes do escópico, isto é, de antes do estádio do espelho descrito por Lacan (conforme Wallon). Para ele, assim
como para Freud, o Eu preexiste ao Isso – donde a importância da função egoica da mãe. Para ele, na origem, o
Eu se confunde com o sujeito. (Lacan descreveu de forma notável a relação entre o Eu e o sujeito, mas não se
deteve sobre o paradoxo de sua gênese comum – que no entanto ele reconhece.)

A meu ver, o que Winnicott nos propõe com sua noção de continuidade de existência é a gênese teórica de
um sujeito. Quando ele ressalta a importância para a saúde psíquica de uma certa qualidade de presença, ele forja
ferramentas conceituais que nos ajudam a compreender e tratar os efeitos mais ou menos dolorosos causados por
descontinuidades, lacunas, distorções, hiatos dessa presença integrativa.

Já demonstrei em outro lugar como a função egoica da mãe inaugura o desenrolar de uma lógica dos espaços
e já recordei aqui que a primeira identificação é a identificação a um lugar que existe no espaço psíquico da mãe4.
Deve-se acrescentar também que o sujeito do qual Winnicott nos propõe a gênese é um sujeito encarnado. Com
efeito, depois de Freud, Winnicott será, com exceção de Groddeck e antes de PieraAulagnier, o único psicanalista
a reservar um lugar central em sua teoria para a tradução psíquica das experiências sensoriais e dos processos de
maturação fisiológica –  interesse  certamente  devido a  sua  longa  prática  competente em pediatria.  (Também
Melanie Klein refletiu muito sobre o corpo, mas sobre o corpo imaginário.)

É frequente esquecerem que foi Winnicott quem primeiro afirmou que a relação do bebê com a pessoa que
cuida dele de maneira constante tem uma importância decisiva para o que será mais tarde a saúde psíquica do
sujeito.  (Até  mesmo Anna Freud  achava  que  a  pessoa  que  cuida  do  bebê  não tinha  importância.  Esse  não
reconhecimento da  relação significativa entre  o bebê e  sua  mãe é  certamente uma decorrência  da teoria  da
mônada psíquica proposta por seu pai.)

A  teoria  winnicottiana  sobre  a  gênese  do  sujeito  que  vincula  estreitamente  a  importância  do  primeiro
ambiente humano e a importância das traduções psíquicas do corpo – traduções que o ambiente primeiro facilita
ou impede –, essa teoria é, evidentemente, uma resposta às interrogações comuns desde sempre a uma parte dos
psicanalistas, quais sejam: como pensar o trauma, suas causas e seus efeitos? Como acolhê-lo na transferência?
Quais  são  as  condições  de  sua  elaboração,  as  possibilidades  de  liberação  para  um sujeito  aprisionado  em
repetições mortíferas que parecem não estar apoiadas em nada?

O  que  interessa  Winnicott  fundamentalmente  é  pensar  isto:  de  que  meios  dispomos  para  tratar
psicanaliticamente o trauma? Assim, a teoria articulada em torno do que de agora em diante podemos chamar a
problemática da continuidade de existência é a vertente afirmativa, a positividade que lança uma luz poderosa
sobre as zonas de destruição do desastre traumático.

Em outras palavras, no debate que opôs Freud e Ferenczi em torno da questão do trauma, Winnicott toma
partido de Ferenczi. Para ele, existe a realidade da fantasia e existe o real do trauma. (Clínico sagaz e bom
diplomata, Winnicott nunca proclamou sua filiação ferencziana – em toda a sua obra, se não me engano, ele citou
Ferenczi uma única vez. Porque sabia do ódio ciumento que Ernest Jones sentia do relacionamento entre Freud e



Ferenczi –, o qual foi o analista de Jones. Ódio que apresentará Ferenczi como um paranoico na biografia oficial
que Jones,  que também foi  o “chefe” da psicanálise  inglesa,  escreveria  sobre Freud.  A história  da dívida de
Winnicott para com Ferenczi é uma pesquisa que um dia um jovem analista fará5.)

Ainda do ponto de vista da história das teorias psicanalíticas, a noção de sujeito em Lacan nada mais é senão
sua tradução do self de Winnicott, de quem reconhece até a continuidade de existência, o being, que ele traduz
pelo  traço unário.  A teoria  do Eu [Je]  em Aulagnier  é  a  escapada dela,  seu desprendimento em relação à
episteme lacaniana; sua teorização é uma metapsicologia do sujeito, sujeito que, inscrevendo-se na filiação do
selfwinnicottiano, reata com seu enraizamentosensorial e somático, ou seja, um sujeito que tem corpo, um sujeito

encarnado.
A obra de Winnicott pode ser lida como uma clínica do trauma, cuja teoria da integração dos processos

somáticos e psíquicos é apresentada sob um ângulo positivo. Se Winnicott insiste no como acontece quando tudo
corre bem é porque a experiência lhe demonstra que, em geral, a coisa não funciona. Que, em geral, o corpo não
é uma realidade para o sujeito, que a pulsão e a sexualidade o assustam, que, em geral, o sujeito fica ocupado
fabricando para  si  um falso  self,  uma personalidade  fajuta,  uma mascarada  que  protegerá  um segmento de
existência real, esboço de uma verdadeira intimidade, que fica escondida do mundo, escondida dos outros.

Se ele nos apresenta a teoria do espaço e dos objetos transicionais é para que possamos reconhecer melhor os
estragos que a ausência dessa experiência de um objeto subjetivo provoca. Quem não pôde criar esse objeto que
pertence a um só tempo ao mundo interno e à realidade externa jamais terá garantidas as fronteiras que delimitam
seu interior e o fora, e tampouco poderá investir sua pele como membrana separadora e continente entre seu
corpo e a infinidade dos sentidos da pluralidade dos mundos circundantes.

Apresentar a mãe como uma função egoica que protege o espaço em que o sujeito deve advir das violações é
chamar a atenção para o trauma que ronda nos primeiríssimos tempos da vida e para o fato de que, naquele
momento, toda experiência do mundo é potencialmente traumática.

O que Winnicott descreve como as “técnicas” da mãe para se adaptar às necessidades psíquicas do bebê
constitui uma teoria sobre a condução do tratamento e, mais precisamente, uma teoria da transferência.

Winnicott, tal como Freud, considera que o terreno da transferência (com sua interpretação) é aquele que
permitirá tornar pensável o modo como o sujeito, a partir de sua economia fantasmática, constitui o outro e se
constitui na sua relação com ele. Ou seja, é o trabalho que transcorre no registro das repetições neuróticas. Esse
registro  concerne  à  esfera  imaginária  dentro  de  um  quadro  estável.  Esse  quadro  estável  é,  ele  mesmo,
consequência das experiências de realização, de satisfação, vivenciadas pelo sujeito em seus encontros com o
outro no mundo e que se transformaram em seus pontos de referência simbólicos, prova da continuidade, da
permanência dessas experiências na sua realidade interna. Nesse registro de funcionamento do aparelho psíquico,
os impasses que o sujeito encontra na sua relação com o outro geralmente podem ser tratados como efeito de sua
projeção: é  ele a causa primeira  das dificuldades experimentadas na sua relação com o mundo – ou seja,  a
mônada freudiana funciona a pleno vapor.

A novidade introduzida por Winnicott, na esteira de Ferenczi, na teoria da transferência consiste em fazer
dela um revelador e, depois, um vetor da reparação do trauma que o ambiente primeiro não conseguiu evitar – ou
infligiu ao sujeito. Nessa linha de investigação, exige-sedo analista uma qualidade de presença que lhe permita
reconhecer que ocupa o lugar do agente do trauma.

É o paciente que induz o analista a ocupar esse lugar – tornarei a essa indução mais adiante. Colocar o
terapeuta nesse lugar é a única forma que o paciente tem de tratar no atual os aspectos da relação com o outro

primeiro, aspectos que fugiram da alçada da onipotência da fantasia. Nessa constelação, a transferência é um
dispositivo para capturar nacos de experiências não simbolizados, não humanizados, que zanzam no real. Nesse
registro da transferência, o tratamento deixa de ser um lugar onde a repetição se manifesta e passa a ser o lugar
do inédito de uma fala e também local de uma experiência até então não integrada, posta de lado no mundo
psíquico do sujeito. Por meio da integração dessa experiência ao mundo psíquico é possível experimentar uma
continuidade  de  existência,  o  que  fortalece  as  bases  do sentimento  de  existir  realmente.  (É  verdade  que  o
levantamento de um recalque provoca o mesmo sentimento.)

Dois exemplos, citados de memória, demonstram esse uso da transferência. A um paciente que se espanta por
chorar tanto depois de ter contado um incidente aparentemente menor de sua infância, Winnicott disse: “Você
está chorando agora todas as lágrimas que não pôde chorar na época”. O outro exemplo está em  Consultas

Terapêuticas em Psiquiatria Infantil. Depois de ter dito até logo a uma criança, Winnicott se dá conta de que a
deixou ir  embora muito deprimida.  Sai  para o corredor,  mas a  criança já não está  lá,  já pegou o elevador.
Winnicott desce voando as escadas até o subsolo para encontrá-la – está convencido de que a criança, num ato
falho, apertou o botão do subsolo, o que se revela correto.



Este último exemplo exige dois comentários. O primeiro é em consideração a uma jovem analista como você.
É uma bonita  história  clínica,  mas saiba que,  nessas  zonas de  transferência,  histórias  desse  tipo são muito
comuns. São consequência do fato de que o dispositivo da transferência é aplicado a regiões pouco habituais,
fora do comum – donde o caráter extraordinário do que nelas acontece.

O segundo comentário concerne ao conteúdo e ao sentido da situação clínica. A urgência foi certamente
sentida porque Winnicott deve ter se reconhecido no lugar de um outro primeiro que abandonou o filho num
momento de desamparo, ou seja, num momento em que mais do que nunca a criança tinha necessidade de um
outro confiável. Quando uma situação traumática reaparece no tratamento, quando o analista ocupa o lugar do
agente do trauma, ele tem de sair desse lugar para que a trama que se desenrola no real de seu encontro com a
criança no paciente mude de direção, pare ou malogre. O talento do analista consiste, primeiro, em se reconhecer
nesse lugar e, em seguida, em achar a forma de sair dele.

O reaparecimento da situação traumática é  uma criação do paciente – criação,  e  não fruto  nele  de uma
enigmática  habilidade  para  a  manipulação.  A  recriação  da  situação  traumática  no  âmbito  do  tratamento
pressupõe, no paciente, uma grande confiança na fiabilidade do psicanalista e a aceitação de um risco máximo;
com efeito, se o analista não conseguir reconhecer a trama que se repete, o paciente corre o perigo de viver as
consequências  trágicas  de  um  novo  abandono.  Não  esqueçamos  que  não  estamos,  aqui,  no  registro  do
agenciamento e do deslocamento de representações, o que é próprio do trabalho relativo ao recalcamento. Aqui,
o que se desloca e se entrecruza são nacos de real de momentos dolorosos de uma relação com o outro que nunca
são esquecidos, mas que tampouco são pensáveis – porque o sujeito está engolido neles. Donde a inominável
devastação que pode produzir a decepção das esperanças depositadas no analista de uma saída do círculo infernal
das repetições traumáticas.

A margem de que o analista dispõe para antecipar o reaparecimento de uma situação traumática na análise
depende do grau de desintegração do mundo interno do paciente. Vez por outra, como você verá, essa margem
inexiste.

Já  faz muito tempo, atendi  durante anos uma mulher que apresentava uma organização melancólica. Eu
gostava muito daquela mulher, para quem tinha proposto um enquadre que levava em conta seu emprego do
tempo, que era de uma complicação digna de suas invenções patológicas. Todo o meu interesse, todo o meu
devotamento em nada abalavam sua certeza de que eu a detestava, que queria me livrar dela… e assim por
diante. Muitas vezes ficava esgotado com esses ataques. Sua terceira sessão semanal era na sexta-feira de manhã,
às sete e meia, horário pouco habitual para mim, mas a única possibilidade para que pudéssemos trabalhar três
vezes por semana. Uma sexta, acordo às oito e quinze, ou seja, exatamente no momento do final de sua sessão.
À tarde, ela me liga muito gentilmente para pedir notícias. Na segunda seguinte, sem qualquer pergunta, ela
deita e, após curto silêncio, retoma o fio das questões que a atormentavam. Interrompo-a para perguntar como
tinha sido para ela minha ausência da sexta. Ela diz que eu devia ter tido algum imprevisto. Digo-lhe que tenho a
impressão de que ela não tem nenhuma vontade de que falemos sobre isso. Muito agressiva e para acabar logo
com o assunto, diz que, por mais analista que eu seja, posso ter, como qualquer um, imprevistos, e que ela não é
idiota a ponto de achar que eu não tenho vida própria. Agradeço a sua preocupação com os meus problemas, a
mesma preocupação que ela sempre teve com os da mãe, mas insisto no fato de que o que nos interessa naquela
situação são os seus sentimentos. Num tom que não admite discussão, ela diz ser  cedo demais para falar a
respeito, ao que lhe respondo ter imaginado que ela se sentiu horrivelmente só, abandonada, rejeitada pela vida.
Ela chora em silêncio, diz que foi pavoroso, que pensou em se suicidar. Conto-lhe então o que efetivamente
aconteceu, o que tem como efeito fazê-la sair de seu desamparo e lançá-la num ódio selvagem: ela diz que
sempre soube que eu estava pouco me lixando para ela e que a única coisa que me interessava era seu dinheiro,
que, como sua mãe, eu queria que ela morresse etc. Concordo com ela que o incidente pode ser interpretado
como uma prova da correção das acusações que ela me faz há anos. E que se estivéssemos de acordo de que esse
modo de ver as coisas era o único possível, então seria preciso interromper a análise – porque eu estaria no lugar
de alguém que realmente queria destruí-la, o que torna qualquer trabalho psicanalítico impossível. Mas que havia
também outro modo de pensar o acontecido. Era cabível considerar que o que tinha ocorrido tinha sido induzido
por ela, em suma, como sua criação para confirmar suas acusações e para me desqualificar como alguém capaz
de ajudá-la. Nesse caso, o acontecido deveria ser considerado parte do tratamento e ela deveria pagar a sessão
que me fez faltar. Ante o quê, com razão, ela disse que eu estava completamente louco. Respondi que concordava
em não excluir essa possibilidade, mas que, por ora, tínhamos uma única alternativa: ou ela me pagava a sessão e
continuávamos a trabalhar juntos, ou ela não me pagava a sessão e eu interrompia a análise. Ela me pagou a
sessão e quem desapareceu foi a constelação melancólica.



Penso que podemos colocar essa capacidade de indução do lado desse demoníaco sempre em ação no humano
de que Freud fala em seu texto Além do Princípio de Prazer. No tocante a isso, há uma extraordinária observação
clínica de Bernard  Penaud,  comunicada  numa sessão pública  da SPP (Sociedade Psicanalítica de  Paris).  No
dispositivo que ele criou para o psicodrama com crianças, os terapeutas que faziam função de egos auxiliares
nunca podiam encontrar os pais das crianças com quem representavam – pais que eram recebidos e atendidos por
Bernard Penaud. Ora, depois de algumas sessões de trabalho, era possível reconhecer nos terapeutas entonações,
gestos e posturas idênticos aos dos pais que eles nunca tinham visto!

Gostaria, para concluir, de compartilhar com você algumas questões atuais.
O trabalho de psicanalista é um trabalho apaixonante. Partimos do princípio de que uma boa compreensão do

passado pode mudar o modo de ver o presente e possibilitar a invenção de um futuro inédito. Isso está em total
oposição  com a  época  em  que  vivemos,  na  qual  o  passado  já  não  tem lugar.  O  século  XIX,  herdeiro  do
Iluminismo, gerou,  no Ocidente,  uma sociedade convencida  de  que  a  barbárie  podia sempre ser  reduzida e
civilizada, que o progresso sempre era possível. Foi nesse contexto simbólico que Freud inventou a psicanálise.
Depois  houve  a  Primeira  Guerra  Mundial.  Poderia  ter  sido uma desilusão profilática,  mas os  homens nada
quiseram saber. E veio a crise de 1929, o nazismo e a Segunda Guerra Mundial, com seu cortejo de horrores.
Depois  do desastre,  os dirigentes ocidentais  agiram segundo os ensinamentos  que tinham tirado do período
anterior. Graças aos Estados Unidos, os mercados internos foram reconstruídos – foi o plano Marshall – e houve
a preocupação  de  melhorar  as  condições  sociais  do conjunto  da  população,  reconhecendo nas  organizações
sindicais,  portadoras  das conquistas  das  lutas operárias,  um contrapoder e  um parceiro  na reconstrução das
economias exangues.

Hoje estamos, do ponto de vista econômico, numa situação semelhante à existente na véspera de 1929 pelo
menos num ponto: os responsáveis políticos estão novamente convencidos de que é o mercado quem deve fazer a
lei. Mas, ao contrário dos anos 1950, as organizações sindicais já não organizam nada e não têm nenhum peso
político, e o comunismo, que representava outro modelo de sociedade, não metaforiza nenhum futuro alternativo.
Em  suma,  não  há  nenhum  contrapoder  para  a  memória  curta  ou  a  irresponsabilidade  daqueles  que  nos
governam. Por outro lado, as grandes empresas perderam seus laços nacionais e se tornaram conglomerados
internacionais do capital – o Estado nacional perdeu seu poder econômico. O que Adam Smith chamava de mão
invisível do capitalismo já não existe. Essa mão invisível, nota Hobsbawm, provinha das sociedades tradicionais
e  estava  constituída  por  valores  como a  confiança,  a  solidariedade  e  a  honra6.  Você  não  deve  ver,  nessas
observações, nenhuma nostalgia de minha parte, mas, antes, indicações muito vagas das novas exigências com
que nosso trabalho já se confronta.

O saudoso Hélio Pellegrino, escrevendo sob a ditadura brasileira, indagava-se: o que acontece com o pacto
edipiano  quando  o  pai  é  um  assassino?7 Claro  que  as  coisas  não  chegam a  tais  extremos  nas  sociedades
democráticas (de massa) do Primeiro Mundo. Aqui, o que se constata é uma desagregação cada vez mais severa
da dimensão simbólica e, para a reflexão psicanalítica sobre essa situação, remeto-a ao notável livro de Michel
Tort,  Findudogmepaternel,  publicado  pela  editora  Aubier.  Essa  desagregação  determina  uma  modificação
fundamental do Édipo como operador estruturante do psiquismo. A teoria freudiana fez do assassinato simbólico
do pai o momento em que o sujeito assume seu destino humano. Mas se o pai já está simbolicamente morto, ou, em
outros termos, se o pai deixa de ser um transmissor de referências sólidas para o sujeito, então é possível que o
trabalho  prioritário  do  psicanalista,  na  perspectiva  de  dar  uma  origem  humana,  uma  continuidade  a  uma
existência, não será o trabalho do assassinato, mas o de possibilitar, antes de mais nada, que esse sujeito preciso
possa amar um pai. É verdade que ainda é preciso que o pai seja amável – o que dista de ser evidente.

Coragem.
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